PARECER Nº  1373, DE 2002 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 542, de 2001

 De iniciativa do nobre Deputado Wagner Lino, o projeto em epígrafe dá a denominação de “Presidente João Goulart” à Rodovia SP-280.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 123ª a 127ª Sessões Ordinárias (de 10 a 14/09/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, constatamos que o autor pretende homenagear a memória do Presidente João Goulart, ofertando o seu nome à Rodovia SP-280, que ostenta atualmente a denominação de “Presidente Castello Branco”, que lhe foi conferida pelo Decreto nº 48.275, de 1967, tendo em vista que os personagens que participaram da História devem ser recontextualizados, em especial à luz dos padrões democráticos que a sociedade brasileira deve perseguir.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à competência, de iniciativa concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, nada havendo sob esse prisma que impeça a aprovação da matéria.

Todavia, no que respeita à questão da legalidade, a iniciativa deixa de preencher um dos requisitos previstos na Lei nº 1.284, de 1977, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas, qual seja, o de que “não haja outro prédio, rodovia ou repartição pública estadual com o nome da mesma pessoa que se pretende homenagear”.

Ora, o que ocorre é que, segundo pesquisa realizada por órgão específico desta Casa, constatou-se que a Lei nº 4.532, de 11 de abril de 1985, denominou de “Presidente João Goulart” a Escola do Conjunto Residencial do Bororé II, subdistrito de Capela do Socorro, na Capital. 

Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 542, de 2001.

a)  EDSON  APARECIDO – Relator

Aprovado o parecer do relator , contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 20/11/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente

CARLOS SAMPAIO – ALDO DEMARCHI – EDSON APARECIDO – ROQUE BARBIERE – SALVADOR KHURIYEH (com o voto em separado) – VANDERLEI SIRAQUE (com o voto em separado). 

VOTO EM SEPARADO

De autoria da Deputado Wagner Lino, o Projeto de lei nº 542, de 2001, denomina a “Presidente João Goulart” a Rodovia SP-280. 

A proposição esteve em pauta no prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos  do artigo 31, § 1º do citado Regimento Interno, recebeu do Relator designado parecer contrário. 

Apresentamos a seguir as razões  de nosso voto favorável ao Projeto.  Trata-se de matéria de natureza legislativa e concorrente, quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual. 

É bem verdade que a Lei 1.284, de 1977, estabelece como condição que não haja outro próprio com o mesmo nome da pessoa que se quer homenagear. A intenção do legislador, ao estabelecer tal condição, foi, provavelmente, impedir as confusões oriundas da existência de vários próprios da mesma espécie com o mesmo nome, como, por exemplo, várias escolas. Ocorre, no caso em tela, que o que existe com o nome que se quer dar à rodovia é uma escola. Não haveria, portanto, qualquer possibilidade de confusão. 

Além disso, bem recentemente, o Poder Executivo sancionou duas leis, dando o nome de André Franco Montoro  a um complexo viário e a uma escola estadual. São, respectivamente, as Leis nº 10.596, de 13/06/2000 e nº 10.573, de 06/06/2000. Uma terceira Lei, a de nº 10.691, de 30/11/2000, denominando André Franco Montoro a Sala São Paulo, foi promulgada  depois de ter o veto total rejeitado. 

Face ao exposto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 542, de 2001.

a) VANDERLEI SIRAQUE

